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É com muita alegria que recebo este singular convite do Conselho 
Nacional de Justiça para tecer algwnas considerações a respeito do 
tema proposto - Os P/anos de Saúde Privados e o Código do Consumidor-
Principais Questões Geradoras de Conflito. 
Inicialmente, gostaria de parabenizar o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) por essa contribuição que considero inestimável à solução 
dos problemas ocasionados pela judicialização da saúde. A criação do 
Fórum Nacional do Judiciário para monitoramento e resolução das 
demandas de assistência à saúde demonstra a preocupação do CNJ 
In: NOBRE, Milton Augusto de Brito; SILVA, Ricardo Augusto Dias da. O CNJ e os 
desafios da efetivação do direito à saúde. Belo Horizonte : Fórum, 2011. p. 63-79.  
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com o elevado número de demandas judiciais nesse segmento e, como 
fórum pennanente que é, irá permitir o debate e o estudo constante 
acerca do tema, o que, em última análise, possibilitará a prevenção de 
novos conflitos na área da saúde. 
E não poderia deixar de dizer que me honra sobrem aneira ter 
participado desse primeiro encontro do "Fórum da Saúde", realizado na 
cidade de São Paulo em 19 de novembro de 2010. Trata-se de louvável 
iniciativa do CN}, atento à realidade da nossa sociedade atual, em que 
o fenômeno da concentração de capital, como não poderia ser dife~ente, 
causou um aumento gigantesco da produção e provocou O swgin\ento 
de relações contratuais em massa, dirigidas a um número indeterminável 
de pessoas. 
No mercado de planos de saúde, o impacto não foi diferente. 
A ascensão social de aproximadamente 30 milhões de brasileiros, que 
saíram da linha da pobreza e agora têm livre acesso ao crédito, fez com 
que a demanda por esses serviços crescesse, principalmente a partir 
da segunda metade da década de 80, impulsionada, ainda, pelo acesso 
limitado de grande parte da população à medicina privada ~ em razão 
de seu alto custo - e pela gradativa perda da qualidade dos serviços 
públicos. 
Atualmente, segundo dados da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), estima-se que mais de 44 milhões de brasileiros 
estejam vinculados aos planos de saúde, um incremento de mais de 
10 milhões de novos usuários em apenas 7 anos, comparado com os 30 
milhões de segurados apontados no ano de 2003.1 
Nesse contexto, poucas iniciativas foram tão bem recebidas pela 
comunidade como o Código de Defesa do Consumidor (COC). Em 
poucos momentos nacionais se conseguiu promover, de maneira tão 
eficiente, a conscientização da população, de modo geral e definitivo, a 
respeito da importância de sua participação no desenvolvimento social, 
da necessidade de resguardo de seus direitos e, principalmente, da sua 
força como agente de uma relação jurídica de consumo. 
No tocante aos planos de saúde, uma breve retrospectiva aponta 
para um irúcio sem qualquer proteção aos usuários desses serviços até 
a edição do COC, diploma que não é somente um conjunto de artigos 
que protegem o consumidor a qualquer custo, mas antes de tudo, é um 
instrumento legal que pretende harmonizar e equilibrar as relações 
L Disponi~J em, <htlp://www.aru.gov.br:>. Acesso em: 22 ou!. 2010. 
 
 
Fiitima N.ncy Andrigú I 65 
Os Plono> de S.úde Privados. "Cód igo do Consumido" Principo.is Qun!ÓH Ge .... do"'. d. Conflito en~ .. _ 
entre fornecedores e consumidores, sempre com base nos peinapias 
da boa-fé e do equil.tbrio contratual. 
O CDe tomou a defesa do consumidor mais técnica e compensa-
dora. Esse nonnativo é um dos mais importantes e sofisticados diplomas 
de proteção do consumidor no mWldo. O coe é, acima de tudo, prin-
cipiológico. Nunca foi sua intenção resolver todos os problemas que 
afetam os consumidores, numa fúria disciplinadora. Nele estão contidos 
principias fundamentais básicos, como a harmonia entre consumidor 
e fornecedor, a boa-fé e o equihbrio nas relações negociais, a respon-
sabilidade civil objetiva, a interpretação mais favorável dos contratos. 
Seria mesmo impossível esperar do coe que, com vinte anos de idade, 
fosse capaz de prever e solucionar todos os conflitos. O que falta é uma 
maior conscientização da população acerca de seus direitos e também 
uma política judiciária que prepare adequadamente os operadores do 
direito (magistrados, promotores, defensores públicos, advogados) 
para os desafios que ainda estão por vir. 
No entanto, mesmo com o advento do coe, foi grande o movi-
mento em prol de uma legislação especifica para equilibrar as relações 
entre usuários, profissionais de saúde e empresas de assistência à saúde, 
o que culminou com a aprovação da lei nl,! 9.656/98 (lei dos Planos de 
Saúde), que veio a estabelecer várias regras a respeito dos contratos de 
plano e seguro de saúde. 
Essa lei foi dwamente criticada em razão de admitir expressa-
mente a possibilidade de exclusão de procedimentos relacionados às 
doenças preexistentes (o que, aliás, é um conceito criado pelo p róprio 
setor para reduzir coberturas). Ainda, houve criticas em razão de ela 
pennitir aumentos por mudança de faixa etária, acolher a reivindicação 
dos planos de saúde de fragmentação da assistência à saúde em planos 
ambulatoriais, hospitalares - com ou sem parto - e odontológicos. 
Por outro lado, esse normativo trouxe avanços em aspectos pontuais, 
tais como: a definição da lista da Organização Mundial da Saúde como 
referência para a cobertura de p rocedimentos; o estabelecimento de 
critérios para a entrada, nmcionamentoe saída de empresas no setor; a 
transferência para a área governamental da saúde da responsabilidade 
pela regulação e fiscalização das operadoras, tanto em relação aos 
aspectos assistenciais como àqueles ligados à atividade econômica. 
A importância do tema regulação dos serviços de saúde no Brasil -
que é tanto uma questão social, pois representa um problema de saúde 
pública, quanto um problema corretivo de contratos de adesão - é 
demonstrada com clareza pelo número elevado e crescente de usuários. 
levando em consideração O crescimento do número de consumidores, 
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é natural também que esse seja um dos setores que mais suscitam 
reclamações e dúvidas dos consumidores. Muitas dessas reclamações 
são solucionadas no âmbito administrativo, muitas outras, contudo, 
chegam ao Judiciário. Aliás, registre-se que alguns dos avanços trazidos 
pela Lei dos Planos de Saúde foram conquistas da jurisprudência, 
posteriormente incorporados pela lei. 
O CDC e, em parte, a Lei dos Planos de Saúde tive ram excelente 
recepção por parte do Poder Judiciário, que as utilizou como base para 
construir uma jurisprudência sólida e consistente. Desde o inicio da 
vigência do Código, porém, a jurisprudência tem superado tiuitos 
obstáculos para estabilizar os conceitos que foram introduzidos pela Lei 
especial, a começar pelo próprio conceito de consumidor. A partir daí, o 
Poder Judiciário pode impedir abusos, como a exclusão da cobertura de 
doenças graves, como câncer e AIDS, a limitação do número de dias de 
internação hospitalar, entre outros, criando significativa jurisprudência 
favorá vel aos consumidores lesados. 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), em diversos julgados, tem 
concretizado o principio da dignidade humana, fazendo uso da nossa lei 
consumerista, em especial O COC, que, embora com 20 anos de vigênda, 
continua tão útil e atual quanto em 1990, quando foi sancionado. 
Devido à impossibilidade de esgotar o conteúdo de todos os 
julgados que trataram do tema objeto desta palestra, selecionei alguns 
tópicos que acredito serem de interesse de Vossa Senhoria e que são 
representativos de três frequentes pontos de conflito, quais sejam: rea-
juste, prazos de carênda e cobertura, além de duas questões processuais 
relevantes - prescrição da ação civil pública em que se discute cláusuJa 
abusiva; e legitimidade do Ministério Público. 
I Súmula n2 302/S1J 
A Súmula n9 302, que dispõe ser "abusiva a cláusula contratual 
de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitala r do 
segurado" veio amparar os usuários dos planos de saúde que se viam 
em dificuldades quando necessitavam de internações hospitalares 
longas. O prazo de recuperação do paciente depende de muitos fatores, 
mas constitui ofensa a um bem supremo, que é a vida humana, inter-
romper a internação porque simplesmente fo i uJtrapassado o prazo 
de internação do usuário avençado em cláusula contratual. Nela estão 
presentes o elemento ético, imposto pelo principio da boa-fé, e a solida-
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Aedição dessa súmula visa promover a função social dos contratos, 
objetiva, a proteção da dignidade humana e a solidariedade 
Infornna\;ãoe publiddade integram o contrato - Período 
carência 
Sabe-se que no sistema brasileiro das relações de consumo 
houve a opção explicita do legislador pelo primado da boa-fé, da qual 
decorre o dever de infonnação, transparência e hannonia. No âmbito 
dos contratos de plano de saúde, o prinápio da boa-fé é ainda mais 
qualificado, dado o caráter de direito fundamental que se dá à saúde. 
A boa-fé, que deve ser observada tanto durante as tratativas 
quanto na execução do pactuado, diz respeito à obrigação das partes 
de se comportarem com lealdade, fazendo com que os contratos não 
""mente sirvam de meio de enriquecimento do fornecedor, mas também 
[ atue,m como veículo de harmonização dos interesses de ambos os 
pactuantes. O art. 41/, m, do COC inclui expressamente esse princípio 
no rol daqueles que devem ser observados pelos participantes das 
relações de consumo, a firo de obter "a harmonização dos interesses dos 
participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção 
do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e 
temológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a 
ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base 
na boa-fé e equilibrio nas relações entre consumidores e fornecedores". 
Na prática, o COC resguarda a boa-fé contratual em três oportu-
nidades: 1) no art. 37, quando proíbe a publicidade enganosa e abusiva; 
2) no art. 39, ao vedar algumas práticas comerciais que reputa abusivas; 
e 3) quando concede ao consumidor, no art. 49, um prazo para reflexão 
e o direito de arrependimento. 
Outro princípio consagrado pelo coe e decorrente da boa-fé, 
com reflexo na formação dos contratos que são por ele regulados, é o 
princípio da transparência. Informação e clareza são dois aspectos de 
fundamental importância para o consumidor, cujo direito de escolha 
fica em muito prejudicado sem esses requisitos. 
Exemplo de efetivação desse prinápio é a Lei nl/ ll .785, de 22 de 
setembro de 2008, que alterou o §31/ do art. 54 do CDe. O dispositivo 
ganhou a seguinte redação: "os contratos de adesão escritos serão 
redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, cujo 
tamanho da fonte não será irúerior ao corpo doze, de modo a facilitar 
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sua compreensão pelo conswnidor." Ficou definitivamente afastada, 
portanto, a possibilidade de serem camufladas no contrato cláusulas 
restritivas de direitos e obrigações. 
Esse dever de informação está presente tanto no momento 
anterior à celebração do contra to, ou seja, na propaganda do produto, 
quanto no instante da contratação propriamente dita. o art. 31 doCDC, 
válido para a fase pré-contratual, afirma que "a oferta e a apresentação 
de produtos e serviços devem assegurar informações corretas, claras, 
precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, 
qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de'fali-
dade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que 
apresentem à saúde e segurança dos consumidores". Os dados elen-
cados por esse dispositivo são meramente enumerativos, ou seja, o ~ol 
não é taxativo, cabendo ao juiz a sua complementação frente a cada 
contratação. 
A norma do art. 46 dispõe a respeito do momento da celebração 
do ajuste: "os contratos que regulam as relações de consumo não obri-
garão os consumidores se não lhes for dada a oportunidade de tomar 
conhecimento p révio de seu conteúdo, ou se os respectivos instru-
mentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu 
sentido e alcance". 
Em caso sobre o direito à informação já apreciado pela 31 Turma 
do 511, o consumidor afirmou que mudou de plano de saúde, pois 
a nova operadora, por meio do corretor, havia lhe informado que o 
tempo de carência já cumprido no contra to anterior seria aproveitado 
no novo contra to. Sucedeu que o consumidor precisou utilizar os 
serviços do novo plano de saúde, o que fora negado pela operadora 
sob O argumento de que não havia transcorrido o periodo de carência. 
Com isso, esse consumidor propôs uma ação em juízo, para 
obter a condenação da operadora ao pagamento das despesas médico-
hospitalares que teve, e pleiteou a produção de prova testemunhal para 
comprovar o alegado. Contudo, tanto o juíz quanto o Tribunal de Justiça 
negaram a produção da prova, sob o argumento de que essa" alteração 
contratual" somente poderia ser comprovada por meio de prova escrita . 
No S11, em acórdão de minha relatoria, a 31 Turma, com funda-
mento, entre outros, no art. 30 do CDC/ deu provimento ao recurso 
especial interposto em favor do consumidor. Veja-se a ementa: 
, "Toda irúormação ou publicidade, $uficientemente precisa, veiculada por qualquer forma 
ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, 




Sob a égide do Côdigo de Delesa do Consumidor, as informações 
prestadas por corretor a respeito de contrato de seguro-saúde (ou plano 
de saúde) integram o contrato que vier a ser celebrado e podem ser 
comprovadas por todos os meios probatôrios admitidos. 
Recurso especial parcialmente conhecido e provido (REsp nO 531.281. 
DI, 23 ago. 2004) 
m Abusividade de cláusula contratual em contrato de 
seguro-saúde excludente de transplante 
Um dos aspectos que mais geram conflitos entre consumidores 
e operadoras de planos de saúde diz respeito à extensão da cobertura . 
A maior parte das demandas envolvendo plano de saúde refere-se a 
problemas de exclusão de tratamentos em contratos em andamento, 
provocados por aqueles que já se encontram cobertos pelos planos e 
acabam se vendo em situações de, por exemplo, restrição à internação 
ou cobertura de tratamento em casos de doenças ditas preexistentes. 
Ao firmar contrato de seguro·saúde e pagar o prêmio, o consu· 
midor tem como objetivo primordial a garantia de que, no futuro, 
quando ele e sua família necessitarem, será dada a cobertura nos termos 
em que contratada. A seguradora, por sua vez, obriga·se a indenizar o 
segurado pelos custos com o tratamento adequado desde que sobre· 
venha a doença, sendo essa a finalidade fundamental dosegurcrsaúde. 
O segurado celebra o pacto justamente ante a imprevisibilidade da 
enfermidade que poderá acometê·lo e, por recear não ter acesso ao 
procedimento médico necessário para sua recuperação, assegura·se 
contra esses riscos. 
Mesmo se considerando que o CDC já oferecia o suficiente para 
tornar nuJas cláusulas que restringiam o âmbito da cobertura, excluindo 
determinados tipos de doença ou restringindo a quantidade ou quali· 
dade dos procedimentos médicos que poderiam ser utilizados, antes 
da edição da lei na 9.656/98 era bem mais comum a inclusão de tais 
cláusulas nos contratos de plano de saúde. 
Não obstante, o STJ ainda tem enfrentado, com certa frequência, 
casos dessa natureza. Nesses precedentes, tem·se destacado a necessi· 
dade da adequação dos produtos e serviços à expectativa legítima do 
consumidor. 
Nesse sentido foi o julgamento do REsp n!ll.053 .810/SP (DJe, 15 
mar. 2010), em que, depois de longo e adrrado debate, por maioria, 
a 31 Turma manteve decisão para que a seguradora cobrisse todas as 
despesas com segurado que, diagnosticado com a doença de cirrose 
de Laennec, foi submetido a tratamento médico que incluiu transplante 
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de fígado no exterior e, após a rejeição do primeiro órgão, sofreu 
"retransplante". 
Em meu voto destaquei que "somente ao médico que acompanha 
o caso é dado estabelecer qual o tratamento adequado para alcançar a 
cura ou amenizar os efeitos da enfennidade que acometeu o padente; 
a seguradora não está habilitada, tampouco autorizada, a limitar as 
alternativas possíveis para o restabelecimento da saúde do segurado, 
sob pena de colocar em risco a vida do consumidor"_ 
A tese que prevaleceu foi a de que o objetivo do contrato de 
seguro-saúde é exatamente o de garantir a saúde do segurado cOf\tra 
evento futuro e incerto, desde que esteja prevista contratua1ment~ a 
cobertura referente a determinada patologia. Assim, a seguradora se 
obriga a indenizar o segurado pelos custos com o tratamento acaso 
sobrevenha a doença, cabendo somente ao mêdico que acompanha 
o caso - jamals à seguradora - definir qual o tratamento adequado 
para o seu paciente. 
Em conclusão, a 3- Turma do 51] referendou a tese construída 
nos termos seguintes: 
A negativa de cobertura de transplante - apontado pelos médicos como 
essenciaJ para salvar a vida do paciente -, sob aJegação de estar previa-
mente excluído do contrato, deixa o segurado à mercê da onerosidade 
excessiva perpetrada pela seguradora, por meio de abusividade em 
cláusula contratual. 
COm vistas à necessidade de se conferir maior efetividade ao direito 
integraJ à cobertura de proteção à saúde - por meio do acesso ao trata-
mento médico-hospitaJar necessário -, deve ser invalidada a cláusula 
de exclusão de transplante do contrato de seguro-saúde, notadamente 
ante a peculiaridade de ter sido, o segurado, submetido a tratamento 
complexo, que incluía a probabilidade - e não a certeza - da neces-
sidade do transplante, procedimento que, ademais, foi utilizado para 
salvar-lhe a vida, bem mais elevado no plano não só juricüco, como 
também metajuridico. 
Por outro lado, a 21 Seção do STJ decidiu (AgRg no REsp 
n Il 378.863/SP. Dle, 08 mala 2006) que não é abusiva a cláusula de contrato 
de plano de saúde que exclui da cobertura os transplantes de órgãos, 
porque na hipótese analisada o associado teria contratado O plano com 
total consciência do alcance das cláusulas que restringiam a utilização 
dos serviços médicos para transplantes de órgãos e tecidos. l 
• Ementa: Plano de saúde. Transplante de 6rgl05. limítaçAo da cobertura. Possibilidade. 
I - Em sendo ciMa e de entendim~to lmecUato, não é abusiVil a cl.iU$ula que exclui da 
cobertura contratual o transplante de órgãos. 
 
 
Para corroborar essa tese, loi levantada jurisprudência do STJ no 
sentido de permitir aos contratos a restrição dos direitos dos consu-
midores com cláusulas expressas e de lácil compreensão, mesmo sob 
a égide do CDC. 
IV Extensão da cláusula genérica de cobertura de plano 
de saúde à técrtica operatória que passou a ser reco-
nhecida nos meios médicos brasileiros em data poste-
rior à contratação. Negativa de cobertura que gera 
reparação de dano moral 
Outro tema interessante foi apreciado pela 31 Turma do STJ. 
Na hipótese julgada no REsp nl! 1.106.789/RJ (de minha relataria, DJ, 
18 novo 2009), paciente portadora de obesidade mórbida que colocava 
em sério risco sua vida, recebeu determinação médica, no ano de 
2005, para se submeter a uma "gastroplastia redutora", populannente 
conhecida como cirurgia para redução doestâmago. O plano de saúde 
se recusou a arcar com tratamento, porque na época da contratação -
ano de 1992 - a cirurgia bariátrica sequer existia, muito menos estava 
contemplada no contrato. 
Ficou definido naquele julgamento que, se o contrato previa 
a cobertura pata a doença - obesidade mórbida -, é perfeitamente 
possível estender a cláusula genérica que prevê cobertura para "ci-
rurgia gastroenterológica" para abarcar a "gastroplastia redutora". Isso 
porque" a jurisprudência do 5TJ se orienta no sentido de proporcionar 
ao consumidor o tratamento mais moderno e adequado, em substituição 
ao procedimento obsoleto previsto especificamente no contrato. A 
interpretação das cláusulas contratuais deve favorecer a extensão dos 
direitos do consumidor".4 
II - A clarez.a dos termos rontratuais não estâ necessariamente vinruJada ao modo como 
loram grafados . 
• Ementa: Civil. Recurso especial. Ação coll'linatória cumulada com ~ido de compensação 
por danos mor3is. Plano de saude firtnado em 1992. RenJ.Sa de CObtortUlil de g~sb:Oplasti~ 
redutora, conhecida como 'cirurgia de redução de estômago', sob alegação de ausência de 
cobertwa cuntrarual. Operação recorrlendada como tratamento médico pata gravíssimo 
estado de saude e não com intuito estmco_ Técrúca oper~tória que passou a ser reconhecida 
nos meios médicos brasileiros em data posterior li realização do contrato_ Acórdão que 
julgou improcedentes os pedidos com base n3 neressidade de manutenção da equivalência 
das prestações rontratuai.5. Extensão d~ cláusul~ genmca relativa à cobertura de 'cirurgias 
ga!itroenterológicilS' para ~ presente hipótese. - O coe é ~plicável à controvérsi~, ao 
contririo do quanto afutnado pelo aCÓrdll.o. 
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Por fim, fOi reconhecido o danomoraJ sofrido pela consumidora 
que, em momento deUcado de necessidade, viu negada a cobertura 
médica esperada. 
Em julgado semelhante - em que se discutiu a necessidade ou 
não de compensação por danos morais a cliente de plano de saúde que, 
em momento de emergência resultante de ferimento causado por arma 
de fogo, tem a cobertura recusada pelo convênio por atraso de quinze 
dias na última mensalidade - a 31 Tunna (REsp n ll 907.718/ES, DJe, 20 
out. 2008), em precedente de minha relataria, determinou que a recusa 
indevida à cobertura médica pleiteada pelo segurado é causa de datas 
morais, pois agrava a situação de aflição psicológica e de angUstia no 
espírito daquele.5 
- 1\ discus5io sobre a equivalência das prrstaQ5es deve"" ter levado em conta que a análi.<;e 
cotltntuaJ rorn"la. ~ lermos KanômiC05, depende. neçes,sa.ri~nl~. do estudo de dois mo-
mentos distintos no oontrato de ~gwo-s;!Iúd~: o prilneiro <! relativo iI definiçio das domças 
cobertas. e o seg.mdo. as eventuais previ5Õn de tntament05 esped&os pou-a tais doenças. 
- Se o contrato p~vi" a cobertura para" doença. qualquer constatação de desequili'brio 
financeiroa partir da alteraçio do tratamento dependeria. natu.ralmente. de uma colJlpuaç.iio 
.uWitica entre 05 cus~ dmvad05 das duas prH<:riçóes - aquela prevista no momento da 
contratação e "quela desenvolvida mais tarde. 
- Sem ta! compar"çOO. a ar!Sumentação desenV(llvida <! meramentl1 hipotética. pois se 
presume. sem qualquer dl1mons.traçio, que" 1"IOV3 téoUn é oeceuariarnffite mais CUStD$il 
do que a anterior. 
- Não se dl15COnsidl1ra. de forma aprioristica, a importândll do principio da eqWvaléncia 
du pr1'Staç6es nos contratos comutativos; porém. é de se reconhecer que a aplicação desse 
cinone depende da verificação de um substrato fático especifico que apontl1 para uma rea! 
dllSproporção enQ"e 15 prestações. NO se admitindo que" tutl1la oonstituc:ioNJ dos dil"t"itos 
do conswnidor seja limitada com bo\se 11m mens suposições. 
- A "usênda de "daptaçio do contrato à5 disp05içõe:i d" Le-i. n~ 9.656198 - qul1 prevê 
e:tp ressamente a cobertura par" a cirurgia dl1 ft'duçio de HlÔmilgo - é ponto ine1l1vante. 
pois a controvêrsia. conforml1 visto. se desenvol~ unicamente na perspectiva da anAlise do 
contrato firmado em da ta anterior a tal lei. 
- A jurisprudência do 5TJ soe orienta no sentido de p roporcionar ao C'OI"ISlUI"Údor o 
tratamento milis moderno e "dequ"do. em substitu.lçào ao procedimento obsoleto previsto 
esped.fica.rne:nte no contrato. A interp~taç.io das cláusulas contntuais deve favorecer a 
extU\Sào dos di~tos do col\S\lll"l.idot. 
- É evidente o dano mora! sofrido por aqul1~ que. em momento de!iaodo de neces.sid"<ie. vê 
negada a cobE"rtura médica esperada. ~entes do STJ. 
RtcW"SO Ii'Specia! provido . 
• Ementa: Ovil. Ação de indenização por danos materia.i.s e compensação por danos morais. 
Negativa Ue-ga! dl1 cobertura, pelo plano dl1 saúde, a atendimento médico de emergência. 
Configwaçio de danos morais. 
- N" esteira de diwl"5QS p!"llWdente$ do Sll, verifica-se que, Iecuu indevidil à cobertura 
m~ka p1eiteOld .. pelo segurado lê r..aU$<l dl1 dmos morais, pois agrava a ~tuaçio de úlição 
pslcológica e de angústia no ~pirilo daquele. 
RI!CUlSO esp«ial provido. 
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V Afastamento de cláusula de exclusão de cobertura 
por doença preexistente, em seguro habitacional, por 
ausência de prévio exame médico 
Detentora da tese vencedora, quando do julgamento, também 
por maioria, do REsp n2 1.074.546/RJ (Dl, 04 dez. 2009), constou no meu 
voto o seguinte entendimento: 
No seguro habitacional, é crucial que a seguradora, desejando fazer valer 
cláusula de exclusão de cobertura por doença preexistente, dê amplo 
conhecimento ao segurado, via exame médico prévio, sobre eventuais 
moléstias que o acometam no ato de conclusão do negócio e que, por 
tal motivo, ficariam excluídas do objeto do contrato. Essa informação é 
imprescindível para que o segurado saiba, de antemão, o alcance exato 
do seguro contratado, inclusive para que, no extremo, possa desistir do 
próprio financiamento, acaso descubra estar acometido de doença que, 
não abrangida pelo seguro, possa a qualquer momento impedi-lo de 
dar continuidade ao pagamento do mútuo, aumentando sobremaneira 
os riscos do negócio. Assim, não se coaduna com o espírito da nonna a 
exclusão desse benefício nos casos de doença preexistente, porém nâo 
diagnosticada ao tempo da contrataçâo. Em tais hipóteses, ausente a 
má·fé do mutuário-segurado, a indenização securitária deve ser paga. 
VI Abusividade de cláusula contratual em contrato de 
seguro-saúde que afasta a cobertura de tratamento 
para AIDS/SID A 
Recentemente, a 41 Turma reconheceu, no julgamento do REsp 
n9 650.400/SP (D/e, 05 ago. 2010), o direito de um beneficiário a ter todos 
os gastos com o tratamento de AIDS pagos por uma grande empresa 
de serviços médicos. Nessa hipótese espeáfica, o beneficiário faleceu 
antes da prolação da decisão de primeiro grau na ação que ajuizou 
para tentar conseguir que o plano de saúde custeasse seu tratamento. 
O espólio, contudo, substituiu o segurado no polo ativo. 
A sentença julgou improcedente o pedidoeo Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo manteve essa decisão, pois "na data em que 
incltúdo o paciente no plano de assistência médica da ré, 27/4/1990 ( ... ), 
o contrato já estabelecia exclusão de cobertura para tratamento dos 
aidéticos." De acordo com o TJSP, o fato de o beneficiário ser advogado 
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No SI], o relator, ministro Aldir Passarinho Junior, ressaltou que 
o entendimento consolidado do Tribunal é de que é abusiva a cláusula 
que afasta o tratamento de doenças infectocontagiosas de notificação 
compulsória, a exemplo da AIDS. O ministro destacou ainda que a lei 
nO 9.656/98 instituiu a obrigatoriedade do tratamento de enfermidades 
listadas na classificação estatística internacional de doenças e que a 
doença da qual o beneficiário do plano era portador encontra-se nessa 
relação. Foi, portanto, declarada nula a cláusula contratual que excluía o 
tratamento da AIDS, com a consequente condenação da administradora 
do plano de saúde ao pagamento de todos os valores gastos con\ o 
tratamento de saúde do beneficiário.' 
VII Ilegalidade de reajuste e de rescisão de contrato de 
saúde com segurado idoso em razão da mudança de 
faixa etária 
Em recente julgado (REsp nO 1.106.557/SP, DJ~, 21 out. 2010), a 
31 Turma do SI} decidiu, por unanimidade, que é ilegítima a rescisão 
de plano de saúde em virtude da alta sinistralidade do contrato, carac-
terizada pela idade avançada dos segurados. 
O entendimento veda o reajuste das mensalidades de todos os 
planos de saúde (individuais ou coletivos) em razão da mudança de 
faixa etária a envolver beneficiários idosos. 
Nessa hipótese espeáfica, os associados alegaram que a adtninis-
tradora do plano de saúde enviou-lhes uma correspondência avisando 
que não renovaria as suas apólices coletivas por causa da alta sinis-
tralidade do grupo, decorrente de maior concentração dos segurados 
nas faixas etárias mais avançadas. Wormou, ainda, que eles deveriam 
aderir à nova apólice de seguro, que prevê o aumento de 100%, sob 
pena de extinção da apólice anterior. 
O juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido ao 
argumento de que a alta sinistralidade no contrato de plano de saúde 
• Emenlil: Civil e pro«ssuaJ. Recurso tspedal. Contrilto. Plano de $.Iúde. AIDS. Exclusão de 
cobf,rtu,n. O;iusuJa potestativa. Pr«edent~ Provimento. 
l ~ abusiva a dJusub oontntuaJ inserta fiIl plUlO de :assistlncia 1 saúde que afasta a 
cobertura de tra~er'lto da sirnirome de imunodefidêndil wquhida (AIDSlSIOA). 
lI. As limitações à.s empresas de prtstaçiode serviÇO$de planos e seguros privados de saúde 
em benefício do con.sumidor advindas com a Lei 9.656!98se apLic;un, em prindplo, aos fatos 
ocorridos a partir de Na vigência. embon o COI'Itrato tMh.a sido celebrado anteriormente, 
porquanto nUda·se de ajuste de tato sucnsivo. ~te. 
m. Reo:uno especial provido. 
 
 
possibilita a sua rescisão. o Tribunal de Justiça de São Paulo manteve a 
sentença. ao entendimento de que o "expressivo incremento dos gastos 
despendidos pelos autores pata o custeio do plano de saúde não de· 
correu da resilição do contrato (extinção por acordo entre as partes), nem 
de ato ilícito de o que quer que seja, mas da constatação de que o plano de 
saúde cujo contrato foi extinto perdera o sinaJagma (mútua dependência 
de obrigações num contrato) e o equilibrio entre as prestações". 
No recurso especial enviado ao 51], a defesa dos associados 
pediu pata que a seguradora mantivesse a prestação dos serviços de 
assistência médica. Pleiteou, assim, a anulação da decisão do tribunal 
paulista que entendeu que o aumento da mensalidade não ocorreu 
por causa da rescisão do contrato ou de quaJquer outro ato, mas pela 
constatação de que o contrato do plano de saúde foi extinto pela 
perda de suas obrigações e do equilibrio entre as prestações. Em meu 
voto como relatora, no tocante à legitimidade da rescisão do contrato, 
destaquei que o consumidor que atingiu a idade de 60 anos, quer seja 
antes da vigência do Estatuto do Idoso, quer seja a partir de sua entrada 
em vigor, em janeiro de 2004, está sempre amparado contra a abusi· 
vidade de reajustes das mensalidades dos planos de saúde com base 
exclusivamente na aJta sinistralidade da apólice, decorrente da faixa 
etária dos segurados.7 
Ressalto que o STJ já decidiu nesse mesmo sentido, quando 
do julgamento do REsp nO 989.380/RN (31 Turma, DJe, 20 novo 2008), 
também de minha relataria, fixando, desde então, o entendimento de 
que é vedado o reajuste das mensalidades dos planos de saúde para 
idosos quando em decorrência unicamente da mudança de faixa etária. 
vm Questões processuais 
Para findar essa exposição, gostaria de tecer alguns comentários 
sobre o entendimento do SI] com relação a alguns aspectos processuais, 
1 Ementa: Direito do consumidor. Estatuto do idoso. Planos de saúde. Resrisão de plano de 
saúde em razio da alta s inistralidade do contrato, caracterizada pela idade avançada dos 
segurados. Vedação. 
1. Nos contratos de 5egW"Oem grupo, o estipulante t mandatário dos segurados, sendo parte 
ilegítima para figurar no polo passivo da ação de cobram; ... Precedentes. 
2. Veda-se a discriminação do idoso em ra:zão da idade, nos ~nnos do art . 15, §l., do 
Estatuto do Idoso, O que im~e especificamente o reajuste das mensalidades dos planos de 
saúde sob alegação de alta sinistraUdade do grupo, decorrente da maior conceTltração dos 
segurados nas {mas etárias mais avançadas; essa vedação não envolve, todavia, os demais 
reajustes po!rmitidos em lei, os quais ficam gatantid05 àsempresas prestadoras de planos de 
saúde, sempre ressalvada a abusividade. 
3. Recurso esperiaI conheddo e provido. 
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em especial acerca da importância da defesa coletiva do consumidor 
nos contratos de plano de saúde. 
a) Prescrição da ação civil pública em que se discute 
cláusula abusiva 
Em julgamento de minha relataria (REsp nO 995.995/DF, DJe, 
16 novo 2010), envolvendo discussão relativa ao prazo prescricional 
aplicável em hipóteses em que se disrute a ahusividade de c1áusvIa 
contratual, a 3' Turma entendeu que, frente à lacuna existente tanto\lO 
coe quanto na Lei da Ação Civil Pública e considerando-se a subsi-
diariedade do Código Civil às relações de consumo, deve-se aplicar o 
prazo prescricional de 10 (dez) anos disposto no art. 205 do Cc. ' 
Nesse caso especifico, o Ministério Público ingressou com uma 
ação civil pública questionando a abusividade de cláusula que previa 
o aumento de 165% nas mensalidades dos consumidores quando estes 
atingissem 60 anos. O juiz de primeira instância considerou a cláusula 
abusiva e limitou o reajuste a 80%, determinando ainda a devolução 
paga pelos beneficiários. A sentença foi mantida na íntegra pelo lJ/DFT. 
No recurso especial, a administradora dos planos de saúde 
alegou que a ação já havia sido atingida pela prescrição de cinco anos 
estabelecida no COe. No julgamento, a 3' Turma limitou-se a reconhecer 
que não havia se operado a prescrição, o que significa, na p rática, que 
os segurados desse plano de saúde que residem no Distrito Federal 
receberão de volta o que tiveram de pagar indevidamente em razão 
do reajuste de 165%.8 
• Ementa: Processual civil. Recurso "pedal. Açio civil públiCill. Ministério Público. Plano 
de SAude. Interesse Ind.ividual indisponível. Reajuste. Oausula abusiva. Presoiçio. Art. 
27 do COC. lnaplit.1bilidade. Ui 1.347/85 omissa. Aplicação do .. rt. 205 do CQfIZ. Praw 
pre!lCidonal de 10 U\OII. ~ nlo provido. 
I. A previslo i.nb<llOOl\Slitudonala respeito d .. atuação do Mirú5t~rio Público COO'lO autor da 
açlo civil pUblica mcontT<ll.- na lzi 1.341/85 que dispõe 50bre .. litulvidade da açio, objeto 
e d' OUb"as providênd.s. Noque ccmrelN ao prazo pre!lCridonal fIM' seu ajuizamento, esse 
diploma legal é, contudo, silente. 
2. Aos contratos de plano de saude, conforme o disposlO no art. 35-G d.tei 9.656/98, aplicam-
SIt as diretrizes consignadas no coe. uma ve:t que .. relaçio em eJQJne é de COIl$UJnO, 
porquanto vis;o .. tutela de interesses individuais homogêneos de uma coletividade. 
3. A Unia previsão relativa iI prescriçio contida no dip1ouu. conswnerista (art. 27) tem seu 
campo de .. plicao;io mUito às açôt05 de reparação de danos caU$.ldos por fato do produlo ou 
do serviço, não se aplicando, portanto, à hipótese dos aull», em que 501' discule a abusividade 
de d'usub. conb"atual. 
4. Pw OUtTO lado, em .wndo o coe lei especial par" as rel~ de consumo _ as quai5 
não dcixu'I de st'f. em $U' essênd .. , n;lações dvia - e o CC, lei g~.u sobre dirrito dvil,. 
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b) Legitimidade do Ministério Público 
1 77 
Na esfera do direito processual outra questão de grande relevo 
diz respeito à legiti.mldade do Ministério Público para propor ação civil 
pública em defesa de direitos individuais indisporúveis, como é o direito 
à saúde, em casos envolvendo o interesse de somente um particular. 
Em sessão de julgamento recente da 31 Turma, o i. ministro 
Massami Uyeda pediu vista de recurso especial (REsp nO 976.021/MG) 
em que sou relatora, para o qual proferi voto no sentido de reconhecer 
a legitimidade do parquet para propor ação civil pública na defesa de 
interesse individual e particular de menor, in casu, o custeio de quimio~ 
terapia em qualquer centro wbano a uma criança portadora de leucemia 
linfoide aguda e conveniada do recorrente, plano de saúde privado. 
A despeito da existência de precedentes desta Corte que enten~ 
dem não se coadWlar com a ação civil pública objeto mediato individual 
(REsp nO 706.652/SP, 21 Turma, ReJ. Min. Eliana Calmon, D/, 18 abro 2005 
e REsp nA 664.139/RS, 2' Tunna, ReI. Min. Castro Meira, D/, 20 jWl. 2005), 
outros precedentes compartilham do entendimento por mim defendido 
no caso relatado, ainda pendente de julgamento. 
A 31 Turma do SI], em processo de minha relatoria (REsp na 
208.068/SC, Dl, 08 abro 2002), enfrentou caso semelhante. Na hipótese foi 
mantida, por Wlanimidade, a decisão proferida pelo TribWlal de origem, 
no sentido de ser o Ministério Público parte legítima para propor ação 
civil pública com o intuito de compelir o plano de saúde, recorrente na 
espécie, a voltar a fornecer o medicamento beta interferon à consumidora, 
que sofre de esclerose múltipla.9 
conviwm ambos os diplomas legislativos no mesmo sistema, de modo que, em cas0!5 de 
omissão da lei consumerista, aplica·se o Cc. 
5. Permeabilidade do coc.. voltada para a reilizaçào do mandamento constitucional de 
prQteç30 ao consumidor, permite que o CC, ainda que lei geral, encon~ aplicação quando 
importante para a conse<:u.ção dos objetivos da I"\Onna conrumerisla. 
6. Dessa forma, .frt'nte ii lacuna existente, tanto 1"1<1 Lei 7.347/85, quanto no coc.. 1"\0 que 
oooceme ao prazo prescricional aplicáwl em hJp6teses em que se discu te a abusividade de 
cláusula contratual, e, considerando-se a $ubsidiariedade do CC it.s relações de consumo, 
devlMl! aplicar, na espécie, o prazo prescricional de 10 (dez) anos disposto no art. 205 do Cc. 
7. ReCU!SQ espedal não provido . 
• EIlIenta: Procnsual civil. RecursQ especial. Açio civil pública. Ministério Público. 
legitimidade. Planos de saúde. 
O Ministério Público detém legitimidade para a propositura de açãocivil publica com o fito 
de obrer pronunciamento judidalacerca da legalidade de dáusulu constantes de contrato 
de plano de saúde. A legitimação extraordinária justifica-se pelo relevanre interesse social e 
pela importWa do bem juridico 11 ser tutelado. 
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Além desse julgado paradigmático envolvendo no polo ativo 
uma administradora de plano de saúde, outros julgados do S1J entende-
ram nesse sentido, como no julgamento do REsp n!l823.079/RS (ReI. Min. 
José Delgado, Dl, 02 out. 2006) em que a l' Turma confirmou a legitimi-
dade do Ministério Público para propor ação civil pública "e buscar 
a entrega de prestação jurisdicional para obrigar o Estado a fornecer 
alimento especial indispensável à saúde de pessoa pobre, mormente 
quando sofre de doença grave que, em razão do não-fomecimento do 
aludido laticínio, poderá causar, prematuramente, a sua morte". Ainda, 
no julgamento do REsp nll 718.203/SP, de relataria do i. ministro LF 
Fux (l' Turrna, Df, 13 fev. 2006), foi dado provimento ao recurso especial 
interposto pelo Ministério Público, declarando sua legitimidade para 
propor ação civil pública " objetivando compelir o Muniapio de Santo 
André a efetivar matrícula de criança, contando com três anos de idade 
à época do ajuizamento da ação, em creche municipal". 
Recentemente, em julgado em que foi relator o i. ministro Teori 
Zavascki, admitiu-se a atuação do Ministério Público na defesa de 
direitos homogêneos em hipótese de proteção à saúde. O fundamento 
foi o de que o "artigo 127 da Constituição, que atribui ao Ministério 
Público a incumbência de defender interesses individuais indisponíveis, 
contém norma auto-aplicável, inclusive no que se refere à legitimação 
para atuarem juízo." ( ... ) "a legitimidade ativa, portanto, seaiinna, não 
por se tratar de tutela de direitos individuais homogêneos, mas sim 
por se tratar de interesses individuais indisponíveis" (11 Turma, REsp 
nll 716.190{RS, DI, 06 abro 2006) . 
A legitimidade do Ministério Público estadual decorre do art. 127, 
caput, da CF, que, ao criá-lo como instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, não arrolou, de modo taxativo, a sua 
atuação institucional, que pode ser complementada por diplomas legais, 
sem usurpação da competência do legislador constituinte. 
Sendo a proteção do consumidor um dos pilares da ordem econô-
mica e incumbindo ao Ministério Público" a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indispo-
níveis", por extensão do art. 81, parágrafo único, do coe e seu art. 82, 
I, tem o órgão ministerial legitimidade para atuar em defesa de inte-
resses individuais homogêneos de consumidores, decorrentes de origem 
comum, norma que se coaduna com o disposto no art. 25, inc. IV, alínea 
'a', da Lei nll 8.625-93. 
Isso porque não é a natureza disponível e divisível - esta, aliás 
ínsita aos direitos individuais - que retira a homogeneidade dos inte-
resses e lhes expwga da tutela a titulo coletivo. Constatada a origem 
 
 
comum dos mesmos, exsurge o interesse social na sua proteção, que 
se transforma no divisor de águas entre o direito individual, na sua 
dimensão particuJar, e aquele visto sob ótica comunitária, coletiva. 
A questão é, portanto, de enorme interesse e seguramente 
suscitará ainda muitos debates até a pacificação no âmbi to dos tribunais 
superiores. 
IX Conclusão 
O 51), incumbido pela Constituição Federal da tarefa de harmo-
nizar a jurisprudência infraconstitucional brasileira, ganha, como se 
viu, uma importância ímpar na efetivação da defesa do consumidor. 
A discussão sobre o papel dessa Corte na construção da jurisprudência 
brasileira sobre direito do consumidor não cabe, contudo, somente aos 
ministros que a compõem, mas à sociedade e, especificamente, aos apli~ 
cadores do direito - que têm no coe um importante instrumento para 
estimular a transparênàa e a harmonia das relaçôes de consumo -, pois 
a "jurisprudência é, na ve rdade, a fonte viva do direito", coruorme já 
afirmava o mestre Paulo Dourado de Gusmão em sua obra "Introd ução 
ao Estudo do Direito." 
Para os próximos 20 anos, contudo, sugiro que mais investimentos 
sejam feitos em prevenção, já que evitar conflitos é sempre muito mais 
barato e efetivo do que buscar a via judicial. 
Info ....... ção bibliog:rific~ deste livro. corúonM a NBR6023:2002da Associação 
B.-asileira de Nonn.u Tknia. {ABN1): 
ANDRlGHl Fátima Nancy. o. planos de .... "de privados t o C6diga do 
ConswJÚdOr: principais quntÕO!'S g~r.>doras d. rnnll.ito ""Ir!! planos d~ ,,"ude 
., consumidores. '": NOBRE. Milton Augusto de Brito; SILVA, Rican:laAugusto 
Diu da (Coom.). OCNT " .. Jnofiasd4tfrtir»f6t>J. Jimto~ ...volt. IIflo HorironlC: 
Fórum. 2011. p. 63-1'\1. ISBN 978-85-7700--453-9. 
 
 
